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COMUNICADO 

 

Informamos que na sessão realizada em 19.09.2019 (quinta-feira), a Seção Cível 

definiu a tese jurídica em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – IRDR, 

autuado sob o nº 0025749-87.2018.8.19.0000, certidão de julgamento publicada 

nesta data, a saber: 

 

Processo No: 0025749-87.2018.8.19.0000 

 

Órgão Julgador:  SECAO CIVEL 

 

Relatora:  DES. FLAVIA ROMANO DE REZENDE 

 

Por unanimidade, foi definida a tese jurídica em Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas. 

 

Por maioria de votos, rejeitou-se a suscitação de inconstitucionalidade da lei, nos 

termos do voto da Desembargadora Relatora, vencido o Desembargador André Ribeiro 

que a arguiu.  

 

No mérito, por unanimidade, nos termos do voto da Desembargadora Relatora foi fixada a seguinte tese jurídica:  
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"Aos beneficiários de pensão por morte de ex-policiais militares ou ex-bombeiros militares, 

falecidos após a EC 41/03, aplica-se a regra contida no § 2º, do artigo 42 da Constituição da 

República, a qual remete, inexoravelmente, aos artigos 2º e 4º da Lei Estadual 4.275/04, 

devendo ser observada a regra de transição estabelecida pelo artigo 3º da EC 47/05.".  

 

Fonte: DJERJ 

 

 

 
NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJ do Rio reforma sentença que condenava hotel a pagar direitos autorais 

 

Sentença confirma livre circulação de gato em galeria comercial 

 

Fonte: TJRJ 

 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministra mantém investigação de vereadores de Caruaru (PE) por associação criminosa 

 

A ministra Rosa Weber negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 141157, no qual dez 

vereadores e ex-vereadores do Município de Caruaru (PE) pediam a ilegalidade da investigação que tramita contra 

eles na 4ª Vara Criminal daquele município pelos crimes de associação criminosa e concussão (exigir vantagem 

indevida). 

 

Gravações 

 

Uma denúncia anônima apresentada em 2013 deu origem à investigação policial para apurar a existência de 

possível organização criminosa em atuação na Câmara Legislativa de Caruaru. De acordo com os autos, os 

vereadores teriam solicitado vantagens indevidas para votar a favor de projetos de interesse do Poder Executivo 

Municipal. Entre as diligências iniciais, foram gravadas conversas entre o secretário de Relações Institucionais da 

Prefeitura e os vereadores. As gravações ambientais teriam sido realizadas de forma voluntária pelo interlocutor. 

 

A defesa sustenta que as investigações foram fundadas exclusivamente em denúncia anônima e que a quebra da 

espontaneidade do secretário, que teria sido convencido pela autoridade policial a gravar as conversas, 

comprometeria a integridade da prova. O Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco (TJ-PE) negou habeas 

corpus lá impetrado. As defesas também tiveram recurso negado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). No STF, 
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os advogados apontam a nulidade das gravações, por terem sido realizadas sem autorização judicial e sob coação 

policial, e a ilegalidade das investigações. 

 

Diligências 

 

Ao negar seguimento ao pedido, a ministra Rosa Weber observou que, segundo o entendimento consolidado no 

Supremo, a denúncia anônima não invalida o inquérito policial quando as investigações se utilizam de outras 

diligências para averiguar a notícia crime. No caso, os autos demonstram que a denúncia foi sucedida por 

diligências preliminares voltadas à apuração do seu conteúdo e que, somente após o resultado dessas ações, que 

corroboraram a denúncia, é que foram realizadas medidas investigatórias mais invasivas, como a quebra do sigilo 

telefônico dos investigados. “A atuação, nestes moldes, não configura constrangimento ilegal passível de correção 

pela via do habeas corpus”, disse. 

 

Também não procede, para a ministra, a alegação de nulidade das gravações efetuadas pelo secretário municipal.  

 

Ela destacou que o STF, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 583937, firmou a tese de repercussão 

geral de que a prova consistente em gravação ambiental realizada por um dos interlocutores sem conhecimento 

do outro é lícita. Observou ainda que a discussão sobre a voluntariedade da ação do interlocutor demandaria 

apuração sobre sua livre manifestação de vontade, o que é inviável por meio de habeas corpus. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Transporte de madeira ilegal deve levar à apreensão de toda a mercadoria 

 

A Segunda Turma, por unanimidade, estabeleceu que o transporte de madeira em volume não condizente com a 

nota fiscal e com a guia de transporte gera apreensão integral da mercadoria, e não apenas do volume que estiver 

em excesso. Para o colegiado, a medida tem como objetivo a punição da conduta praticada pelo infrator, e não 

apenas o objeto dela resultante. 

 

"A efetividade da política de preservação do meio ambiente, especialmente no momento em que a comunidade 

internacional lança os olhos sobre o papel das autoridades públicas brasileiras no exercício de tal mister, atrai para 

o Judiciário o dever de interpretar a legislação à luz de tal realidade, recrudescendo a proteção ambiental e a 

correspondente atividade fiscalizatória", afirmou o relator do processo, ministro Og Fernandes. 
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A decisão veio após o colegiado analisar recurso especial do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama) contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) que 

julgou desproporcional um auto de infração. No caso, o fiscal do Ibama impôs a apreensão da carga total de 

madeira e aplicação de multa a uma empresa que transportava o produto em desconformidade com a respectiva 

nota fiscal e com a autorização de transporte. 

 

Diferença  

 

Segundo os autos, o recolhimento do produto se deu em virtude de 4,477m³ de madeira em excesso, já que a guia 

de transporte estava preenchida com o volume de 37,120m³ e a empresa carregava 41,597m³. No TRF1, a 

empresa conseguiu a liberação da carga que estava aprovada na nota fiscal. 

 

No recurso ao STJ, o Ibama alegou que a apreensão da totalidade da madeira não configura medida 

desproporcional, visto que tem por finalidade coibir a fraude praticada por alguns madeireiros, que se valem de 

guias de autorização de transporte florestal parcialmente válidas para transportar madeira de forma irregular. 

 

Sem previsão 

 

Em seu voto, o relator observou que os artigos 25 e 72, inciso IV, da Lei 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) 

disciplinaram a apreensão dos produtos e instrumentos utilizados na prática da infração ambiental, sem colocar 

restrições à medida. 

 

"Reduzir a apreensão de madeira ao quantitativo de carga efetivamente excedente ao indicado na respectiva guia 

de transporte, além de caracterizar medida não prevista na legislação de regência, traduz-se em providência 

contrária aos objetivos das leis de proteção ao meio ambiente", afirmou o ministro. 

 

Og Fernandes ressaltou também que a apreensão da totalidade da carga evita reiteração desse tipo de prática, já 

que tem o efeito imediato de descapitalização da parte envolvida no ilícito, ainda que provisoriamente. 

 

Critérios 

 

O magistrado advertiu ainda que os critérios de proporcionalidade e razoabilidade para a aplicação da sanção 

ambiental não podem ser pautados na comparação entre o valor econômico do instrumento utilizado no ilícito e a 

extensão do dano, como ocorre frequentemente, gerando penalidades mais brandas por parte da autoridade.  
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"Tal raciocínio, realizado de forma estanque, desconsidera a potencialidade danosa da conduta sob uma 

perspectiva global, isto é, sob a ótica da eficácia da lei ambiental e da implementação da política de defesa do 

meio ambiente", assinalou. 

 

Ponderação 

 

Por fim, o relator lembrou que o caso analisado coloca em conflito a proteção do patrimônio de quem é flagrado 

com quantidade de madeira em descompasso com a autorizada e os direitos e interesses difusos em matéria 

ambiental, bem como a própria efetividade da legislação de proteção ao meio ambiente. Para aplicar a 

proporcionalidade, acrescentou Og Fernandes, o juiz deve considerar a importância dos direitos fundamentais 

justificadores da intervenção. 

 

"Tratando-se da infração ambiental, a aplicação da técnica de ponderação deve ter como premissa a especial 

proteção jurídica conferida pela Constituição Federal ao tema, a exemplo do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, assim como a conscientização de que o fundamento da livre-iniciativa, previsto no 

artigo 170 da Carta Magna, tem por finalidade assegurar a todos uma existência digna, e também deve obediência 

ao princípio de defesa do meio ambiente", declarou o ministro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Contribuição previdenciária de servidores é tributo sujeito a lançamento por homologação 

 

A Primeira Turma reafirmou a orientação quanto à natureza jurídica do lançamento da contribuição previdenciária 

de servidores públicos, reconhecendo tratar-se de tributo sujeito a lançamento por homologação. 

 

Nos termos do voto do ministro Sérgio Kukina, seguido pela maioria do colegiado, a despeito de a Lei 10.887/2004 

prever a alíquota aplicável e atribuir a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do tributo ao dirigente e 

ao ordenador de despesa do órgão que efetua o pagamento, isso não implica que o lançamento no caso seja de 

ofício. 

 

"O órgão pagador simplesmente fará a retenção dos tributos, orientando-se pela alíquota estipulada na legislação 

específica. O fato de o recolhimento do tributo dar-se na fonte não tem o condão de transmudar a natureza do 

lançamento da exação tributária (de lançamento por homologação para lançamento de ofício)", explicou o ministro. 

 

Ele destacou que o lançamento de ofício é feito diretamente pela autoridade fiscal, a qual não pode ser confundida 

com a figura do dirigente ou ordenador de despesa do órgão pagador. 
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"A estes últimos, como visto, toca tão somente a 'responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento das 

contribuições', ato que não se confunde com o do 'lançamento tributário' em si", completou Kukina. 

 

O ministro lembrou que, em 2010, a Primeira Seção, ao julgar os Embargos de Divergência no REsp 1.096.074, 

definiu que a contribuição previdenciária dos servidores é tributo sujeito a lançamento por homologação – 

entendimento que foi aplicado ao caso em análise. 

 

Veja a notícia no site 

 

Empresa de engenharia tem negado pedido de utilização exclusiva da marca Racional 

 

A Quarta Turma negou pedidos da empresa Racional Engenharia para utilização exclusiva da palavra "racional" e, 

por consequência, de abstenção de uso de tal expressão como marca e no nome comercial pela Racional Indústria 

de Pré-fabricados. Por unanimidade, o colegiado entendeu que um vocábulo semelhante no nome das empresas 

não é suficiente para causar confusão entre os clientes. 

 

Na origem, trata-se de duas ações: uma com pedido de abstenção definitiva do uso da marca Racional, sob pena 

de pagamento de multa no valor de R$ 1 mil por dia de descumprimento da determinação; e outra de natureza 

indenizatória, com pedido liminar específico de busca e apreensão de materiais contendo a expressão "racional".  

 

A empresa de engenharia, autora das ações, alegava também que as atividades desenvolvidas no ramo da 

construção pela empresa de pré-fabricados são semelhantes. 

 

Os dois pedidos foram julgados improcedentes pela 14ª Vara Cível de Curitiba. O juiz entendeu que o nome 

comercial da autora não goza de proteção especial e que não houve uso indevido da marca Racional – já que as 

empresas, atuando em ramos distintos, a registraram em classes diferentes.  

 

A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR), que concluiu também que o prazo de validade 

do registro da marca Racional expirou em 2002. 

 

Em recurso especial, a empresa de engenharia alegou que a proteção conferida às marcas pelo artigo 129 da Lei 

9.279/1996 não está restrita à classe de produtos em que foi registrada no Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) – o que lhes garantiria a exclusividade no uso, inclusive, para produtos semelhantes e afins, nos 

termos do artigo 124, inciso XIX, da Lei de Propriedade Industrial. 

 

Reexame de provas 
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O relator na Quarta Turma, ministro Antonio Carlos Ferreira, afirmou que o registro da marca foi extinto em 

decorrência do fim do prazo de vigência, em 2002 (artigo 142, inciso I, da Lei 9.279/1996), e que não há como, 

em recurso especial, reexaminar provas juntadas em segundo grau para aferir se a empresa recorrente conseguiu 

a prorrogação do registro pela via administrativa. 

 

"O tribunal de origem, com base nas provas dos autos, concluiu que os nomes comerciais das empresas litigantes 

não geram confusão entre os clientes, destacando que tais pessoas jurídicas se encontram sediadas, 

respectivamente, em São Paulo e em Curitiba, coexistem desde 1989 e possuem atividades diversas, embora 

relacionadas à construção civil", destacou o ministro. 

 

Segundo Antonio Carlos Ferreira, nem na sentença nem no acórdão do TJPR há indicação de fatos que 

demonstrem concorrência desleal ou efetivo desvio de clientela, e rever tais questões também exigiria reexame de 

provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

 

"Ademais, no nome comercial da ré consta a específica área de atuação no mercado de pré-fabricados, o que 

facilmente a distingue da abrangente atuação da autora no mercado da construção civil" – concluiu o ministro, 

observando que confundir as duas empresas em razão da palavra comum no nome seria um erro grosseiro. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma permite acréscimo de outro sobrenome de cônjuge após o casamento 

 

A Terceira Turma deu provimento ao pedido de uma recorrente para permitir que retifique novamente o seu registro 

civil, acrescentando outro sobrenome do marido, sete anos após o casamento. Ela já havia incluído um dos 

patronímicos do marido por ocasião do matrimônio.  

 

O pedido de retificação foi negado em primeira instância e pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, ao entendimento 

de que não haveria justificativa para a alteração, devendo ser respeitado o princípio da imutabilidade dos 

sobrenomes. 

 

No recurso ao STJ, a mulher apontou violação dos artigos 1.565, parágrafo 1º, do Código Civil e 57 e 109 da Lei 

6.015/1973. Para ela, não há disposição legal que restrinja a inclusão do sobrenome do cônjuge apenas à época 

do casamento e, além disso, o acréscimo se justificaria pela notoriedade social e familiar do outro sobrenome. 

 

Arranjos possíveis 
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O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, explicou não haver vedação legal a que o acréscimo de outro 

sobrenome seja solicitado ao longo do relacionamento, especialmente se o cônjuge busca uma confirmação 

expressa da forma como é reconhecido socialmente. 

 

Segundo o ministro, no caso julgado, a alteração do sobrenome da mulher conta com o apoio do marido, sendo tal 

direito personalíssimo, visto que retrata a identidade familiar após sete anos de casados. "Ademais, o ordenamento 

jurídico não veda aludida providência, pois o artigo 1.565, parágrafo 1º, do Código Civil não estabelece prazo para 

que o cônjuge adote o apelido de família do outro em se tratando, no caso, de mera complementação, e não de 

alteração do nome", disse. 

 

Villas Bôas Cueva ressaltou que, ao se casar, cada cônjuge pode manter o seu nome de solteiro, sem alteração 

do sobrenome; substituir seu sobrenome pelo do outro, ou mesmo modificar o seu com a adição do sobrenome do 

outro. De acordo com ele, esses arranjos são possíveis, conforme a cultura de cada comunidade – o que já foi 

reconhecido pelo STJ ao estipular ser possível a supressão de um sobrenome pelo casamento (REsp 662.799), 

desde que não haja prejuízo à ancestralidade ou à sociedade. 

 

"A tutela jurídica relativa ao nome precisa ser balizada pelo direito à identidade pessoal, especialmente porque o 

nome representa a própria identidade individual e, ao fim e ao cabo, o projeto de vida familiar, escolha na qual o 

Poder Judiciário deve se imiscuir apenas se houver insegurança jurídica ou se houver intenção de burla à verdade 

pessoal e social", ressaltou. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Segunda Turma afasta multa protelatória, mas dívida fiscal de R$ 511 milhões da CPFL 

permanece 

 

A Segunda Turma manteve acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que condenou a 

Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL) ao pagamento de dívida de R$ 511 milhões à Fazenda Nacional. O 

colegiado entendeu pela impossibilidade de julgar o mérito da causa em razão dos enunciados das 

Súmulas 5 e 7 do STJ, porém afastou multa protelatória aplicada à empresa na segunda instância. 

 

Segundo os autos, em 1998 foi feito um acordo entre a CPFL e a Fundação CESP visando a cobertura de déficit 

do plano de complementação de aposentadorias e pensões dos empregados da companhia. Pelo acordo, a 

fundação, que administra o plano, quitaria a dívida da CPFL, que pagaria o valor respectivo em 20 anos. 
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Conforme a empresa, o acordo – que configuraria novação – teve como objetivo a sua privatização, 

implementando-se por meio da transformação do plano de benefícios em plano misto de benefícios e da celebração 

de contrato entre a CPFL e a Fundação CESP. 

 

A empresa alegou que lançou o valor da operação como despesa operacional no exercício, deduzindo o respectivo 

montante das bases de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL), com a consequente apuração de prejuízo fiscal e a transformação das importâncias 

recolhidas a título de imposto e de contribuição na forma de estimativa em crédito a seu favor. 

 

Consulta 

 

O lançamento teria sido submetido previamente à consulta do secretário da Receita Federal, em março de 1998, 

o qual teria dado sua aprovação. 

 

Em julho de 1999, porém, a fiscalização da Receita Federal em Campinas submeteu o contrato à apreciação da 

Procuradoria da Fazenda Nacional, que deu parecer pela inviabilidade da operação, diante da ausência de 

novação. Foi expedida nota técnica confirmando o parecer, e a CPFL foi autuada, com a cobrança dos tributos, 

além de juros e multa. 

 

Sobreveio a execução fiscal no valor de R$ 299.326.370,58, em valores de novembro de 2004. Atualizada para 

maio de 2019, a dívida corresponde a R$ 511.079.118,37. Foram interpostos embargos de declaração, rejeitados 

pelo TRF3 sob o fundamento de serem protelatórios, com aplicação da multa prevista no artigo 538, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil de 1973. 

 

O TRF3, ao afastar a existência de novação, entendeu que a operação efetuada pela CPFL tratou de um 

alongamento de dívida ou acordo de parcelamento. Ao impugnar o acórdão do TRF3, entre outros argumentos, a 

CPFL afirmou ter havido ofensa ao Código Tributário Nacional, asseverando que a consulta feita por ela à Receita 

Federal deveria prevalecer, e pediu o afastamento da multa do artigo 538 do CPC/1973. 

 

Súmulas 

 

Ao apresentar seu voto, o relator no STJ, ministro Francisco Falcão, afirmou que a análise da maior parte das 

questões levantadas no recurso – como a alegação de ofensa ao artigo 999 do Código Civil de 1916, que dispõe 

sobre o instituto da novação – exigiria o reexame de cláusulas contratuais e de provas do processo, o que é vedado 

pelas Súmulas 5 e 7 do tribunal. 
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"Para interpretar o dispositivo tido como malferido, com a alteração da referida convicção apresentada pelo 

julgador, é necessário reexaminar o mesmo conjunto probatório utilizado, ou seja, o contrato celebrado entre as 

partes, além dos outros apresentados, o que é vedado no âmbito do recurso especial", explicou. 

 

Segundo Falcão, mesmo que não houvesse esse impedimento, a CPFL não teria razão em suas alegações. Ele 

afirmou que o lançamento do débito quitado como despesa operacional e a posterior dedução do montante da 

base de cálculo do IRPJ e da CSLL foram levados a efeito após consulta ao secretário da Receita Federal – 

"consulta, todavia, que não se ateve à disciplina normativa dos artigos 48 a 50 da Lei 9.430/1996 (procedimento 

administrativo de consulta), assumindo, em decorrência disso, caráter informal e não vinculativo". 

 

Autuação válida 

 

O ministro observou, a título de comentário, que seria "perfeitamente válida" a autuação fiscal feita posteriormente, 

lastreada por parecer da Procuradoria da Fazenda Nacional e nota técnica, em que se explicitou que a 

manifestação anterior do secretário – fundada em informações unilaterais –, além de não refletir a real situação 

fiscal da consulente, não teve caráter vinculativo. 

 

Para o relator, a situação não conferia à CPFL o direito de deduzir os mencionados valores das bases de cálculo 

do IRPJ e da CSLL, tendo em vista que a operação implementada com a Fundação CESP, de acordo com as suas 

peculiaridades e em atenção às normas, não configura novação, ou seja, não subsistiria a troca de uma dívida 

previdenciária por uma dívida financeira. 

 

Prequestionamento  

 

Em relação ao pedido de afastamento da multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do CPC/1973, o relator 

acolheu a alegação da CPFL de que os embargos de declaração interpostos no TRF3 não tinham caráter 

protelatório.  

 

"A despeito dos fundamentos vertidos no acórdão recorrido para a aplicação da punição questionada, deve-se ter 

em conta o propósito prequestionador dos aclaratórios, considerando o número de dispositivos legais apontados 

como violados e a necessidade de atender ao referido requisito, o que atrai o comando da Súmula 98/STJ." 

 

Francisco Falcão também revogou a decisão que atribuiu efeito suspensivo ao recurso especial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0004192-39.2011.8.19.0081 

Rel. Des. Luiz Henrique Oliveira Marques  

j. 18.09.2019 e p. 19.09.2019  

 

Apelação cível. Direito autoral. Cobrança de crédito derivado da disponibilização de obras musicais transmitidas 

através de aparelho de rádio e televisão em quarto de hotel e áreas comuns do estabelecimento hoteleiro. 

Procedência parcial do pedido. Recursos de ambas as partes. Fato gerador do pagamento de direito autoral, que 

decorre de três fatores: a exibição de obras musicais sem autorização expressa de seus autores ou titulares do 

direito; a exposição pública das obras e a exibição em local de frequência coletiva. Para fins de pagamento de 

direitos autorais, o alcance da norma § 3º do artigo 68, da lei 9610/98 (Lei de Direitos Autorais), deve ser mitigado, 

em razão da norma do caput do artigo 23 da lei nº 11.771/2008 (Lei da Política Nacional de Turismo), que 

estabelece a definição jurídica de quarto de hotel, como sendo unidade de frequência individual e de uso exclusivo 

do hóspede, não configurando fato gerador do pagamento de direito autoral a utilização de televisão e rádio pelo 

hóspede no recesso do quarto de hotel, de uso privado. o entendimento da Segunda Seção do STJ, firmado em 

11/10/2004, com fundamento na Súmula 63 (de 19/02/98) deve ser revisto em razão na nova definição da natureza 

jurídica do quarto de hotel. a programação que o hóspede acessa, eventual e aleatoriamente, através da utilização 

dos aparelhos de rádio e televisão, é transmitida diretamente pelas emissoras e sem qualquer interferência do 

estabelecimento hoteleiro, exaurindo o fato gerador do pagamento do credito correspondente ao direito autoral. 

Conhecimento dos recursos. Desprovimento do recurso do autor. Provimento do recurso da ré. 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível  

 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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